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EDITAL 
PREGÃO ELETRONICO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 
COREN/CE 

 
 

 PREGÃO ELETRONICO nº. 009/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº. 173/2018 

 
O Conselho Regional de Enfermagem do Ceará – Coren/CE, Autarquia Federal criada 
pela Lei n.° 5.905, de 12 de julho de 1973, dotada de personalidade jurídica de direito 
público, por meio do Pregoeiro designado pela Portaria n.º 053/2018, da Presidente do 
Conselho Regional de Enfermagem de Ceará, torna público, na forma da Lei nº 10.520, de 
17/07/2002, do Decreto nº 5.450/2005, Decreto nº 7.892/2013, da Lei Complementar nº 
123/2006, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017, Lei 
8.078/1990, e subsidiariamente, da Lei 8.666/1993, que se acha aberta licitação na 
modalidade PREÇÃO ELETRÔNICO – SRP, critério de julgamento por menor percentual 
global, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus 
anexos. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNCIO – SRP 
 
DATA DA REALIZAÇÃO: 19 DE DEZEMBRO 2018 
HORÁRIO: 10 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br  
CÓDIGO UASG: 926.587 
 
O presente Edital poderá ser obtido nos sites www.coren-ce.org.br e 
www.comprasgovernamentais.gov.br, ou ainda, junto à sede do Coren/CE, localizada na 
Rua Mário Memede, 609 – Bairro de Fátima, Fortaleza-Ceará, CEP 60.415-000. 
 
1. OBJETO 
 
1.1 O objeto da presente licitação é o registro de preço para enventual contratação de 
serviços de captura, roteamento, transmissão, processamento, compensação e liquidação 
financeira das transações realizadas  por meio de cartões magnéticos com função de débito 
e ou crédito, sendo à vista e ou parcelado, através de equipamentos móveis sem ônus para 
o contratante, com aceitação mínima das bandeiras visa, visa eletron, mastercard, 
mastercard maestro, para o Conselho Regional de Enfermagem do Ceará – Coren/CE 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
 
1.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste  objeto  descrita  no 
Sistema Comprasnet (www.comprasgovernamentais.gov.br) e as especificações 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.coren-ce.org.br/
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constantes deste Edital, deverão ser consideradas as do Edital. 
 
2. DAS DESPESAS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1. A despesa com a aquisição objeto desta licitação está estimado em R$ 3.500.000,00 
(três milhões e quinhentos mil reais), conforme o Anexo I do termo de referência.  
 
2.2. Os recursos para a execução do objeto são próprios do Conselho Regional de 
Enfermagem de Ceará, e correrão sob a seguinte rubrica orçamentária: 
 
2.2.1. Rubrica: 6.2.2.1.1.33.90.47.001 – Taxa de Serviços. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que: 
 
a) tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado; 
 
b) estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 
 
3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 
deverão     dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde 
também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 
 
3.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, 
não cabendo ao provedor do sistema ou ao Coren/CE responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
3.4. Não poderão participar deste Pregão: 
 
a) empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o 
Conselho Regional de Enfermagem do Ceará, durante o prazo da sanção aplicada; 
 
b) empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação; 
 
c) empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção 
aplicada; 
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d) empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, 
§ 8º, V, da Lei nº 9.605/98; 
 
e) empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 
8.429/92; 
 
f) quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 
8.666/93; 
 
f.1) Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca 
do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 
 
g) sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
 
h) empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 
objeto deste Pregão; 
 
i) empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 
 
j) sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum; 
 
k) Não será admitida a participação de consórcio de empresas por inexistir demanda que 
justifique a aglutinação de competências conexas que apresentem suas especificidades, 
o que justificaria a união de empresas, pois a Contratada deve ter apenas competência 
a ser comprovada por meio de atestado (s) de capacidade técnica, para executar o objeto 
licitado; 
 
l) Empresários que tenham em seu quadro dirigente ou empregado do Coren/CE, bem 
como ex-empregados, até 6 (seis) meses após a sua demissão; 
 
m) Não será permitida a participação de cooperativas, pois o serviço a ser executado 
apresenta características incompatíveis com a organização do trabalho nesta 
modalidade, tais como: 
 
a). Mecanismos de comando e controle visando assegurar a adoção de métodos e 
padrões que serão rotineiramente cobrados; 
 
b). Relação de hierarquia técnica e funcional entre os profissionais; 
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c). Níveis diferenciados de responsabilização técnica. 
 
4. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Ceará – Coren-CE será o Órgão 
Gerenciador, sendo, portanto, o responsável pela condução da licitação e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços. 
 
4.2. A Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de fornecimento, ficando 
os fornecedores nela incluídos obrigados a celebrar as ordens de fornecimento ou 
contratos que advierem nas condições estabelecidas neste edital. 
 
4.3. A adesão ao registro de preços decorrente do presente edital, está restrita aos 
Conselhos Regionais de Enfermagem, os quais fazem parte do Sistema 
Cofen/Conselhos Regionais. 
 
4.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro 
de Preços não poderão exceder, por Conselho Regional, a cem por cento dos 
quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, e, o quantitativo decorrente das adesões à ata de 
registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
 
4.5. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será 
convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
contado da data do recebimento do documento oficial de convocação. 
 
4.5.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, 
poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pelo Conselho Regional de Enfermagem do Ceará. 
 
4.5.2. É facultado ao Conselho Regional de Enfermagem do Ceará, quando a convocada 
não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar 
as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos 
termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02. 
 
4.6. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso 
de fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 do Decreto 
n.º7.892/2013. 
 
4.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
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assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
4.8. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de no máximo 
12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído 
o do vencimento, com eficácia após sua publicação no Diário Oficial. 
 
4.9. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na 
alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto n.º 
7.892/2013. 
 
4.9.1. Nessa hipótese, o Conselho Regional de Enfermagem do Ceará, por razão de 
interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
 
4.10. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem 
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
4.10.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
4.10.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
4.10.3. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
 
4.10.4. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 
4.11. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
4.12. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 
4.12.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
4.12.2. não assinar o contrato ou retirar a nota de empenho no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
 
4.12.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
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4.12.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, 
de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002. 
 
4.13. O cancelamento do registro de preços nas hipóteses previstas no item 4.15.1, 
4.15.2 e 4.15.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
4.14. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
 
4.14.1. por razão de interesse público; ou 
 
4.14.2. a pedido do fornecedor. 
 
4.15. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, 
concluídos os procedimentos de ajuste, o Conselho Regional de Enfermagem do Ceará 
fará o devido apostilamento da Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 
registrados a nova ordem de classificação. 
 
4.16. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 
 
 
5. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
5.1. Após homologado o resultado deste Pregão, o COREN convocará o primeiro 
fornecedor classificado, obedecida à ordem de classificação e aos quantitativos 
propostos, para assinatura da Ata de Registro de Preços, dentro do prazo de 3 (três) dias 
úteis, a partir da data da convocação. 
 
5.2. O COREN convocará formalmente o fornecedor, informando o local, data e hora 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços. 
 
5.2.1. O prazo de convocação do fornecedor poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo COREN. 
 
5.2.2. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 
8.666, de 1993; 
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5.3. É facultado ao COREN, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços 
no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
 
5.3.1. A convocação dos licitantes remanescentes de que trata o item 5.3 estará 
condicionada à apresentação dos documentos previstos neste edital, conforme § 3º do 
Art. 11 do Decreto nº 7.892/13. 
 
5.3.2. Nos termos do parágrafo 3º do artigo 11 do Decreto nº. 7.892/13, a habilitação dos 
fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos 
artigos 20 e 21 do Decreto nº. 7.892/13; 
 
5.4. Publicada na Imprensa Oficial a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, conforme o artigo 14 do 
Decreto n.º 7.892/2013. 
 
6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
6.1. Credenciamento: 
 
6.1.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br (Art. 3º, § 1º do Decreto nº 5.450/2005). 
 
6.1.2. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente 
credenciados perante o provedor do sistema eletrônico. 
 
6.1.3. O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 
 
6.1.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal 
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
 
6.1.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao COREN/CE, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros (Art. 3º, § 5º do Decreto nº 5.450/2005). 
 
6.1.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 
ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
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6.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de conexão ao sistema 
eletrônico COMPRASNET, bem como pela digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 
 
6.2.1. Como requisito para participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório. 
 
6.2.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31 
de maio de 2005, e na legislação pertinente. 
 
6.2.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances. 
 
6.2.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou, 
ainda, em razão de desconexão. 
 
6.3. Recebimento das Propostas: 
 
6.3.1. O licitante deverá observar as datas e horários limites previstos para entrega e 
abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 
 
6.3.2. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública 
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registrados 
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
6.3.3. O licitante no momento da elaboração e envio de sua proposta, deverá enviar, 
obrigatoriamente, através de campo próprio do Sistema, as declarações de inexistência 
de fato superveniente e de que o mesmo não emprega menor, as quais somente serão 
visualizadas pelo pregoeiro na fase de habilitação, quando também poderão ser 
alteradas ou reenviadas pelos fornecedores, por solicitação do pregoeiro. 
 
6.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, no ato de envio de sua proposta, 
em campo próprio do Sistema, deverão declarar que atendem aos requisitos do artigo 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para fazer jus aos benefícios 
previstos na referida Lei. 
 
6.3.4.1. A não entrega da Declaração indicará que a microempresa, ou empresa de 
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pequeno porte, optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar nº 
123/2006. 
 
6.3.5. O licitante deverá encaminhar sua PROPOSTA DE PREÇOS preenchendo o 
campo específico no COMPRASNET. 
 
6.3.5.1. A licitante deverá anexar em campo específico do COMPRASNET a PLANILHA 
DE PREÇOS atualizada. 
 
6.3.5.2. As especificações constantes da PLANILHA DE PREÇOS que não estejam de 
acordo com o especificado com Termo de Referência levarão à desclassificação do 
licitante. 
 
6.3.6. O preenchimento da proposta, bem como a inclusão de seus anexos, no sistema 
COMPRASNET, é de exclusiva responsabilidade do licitante, não cabendo ao 
COREN/CE qualquer responsabilidade. 
 
6.3.7. Até a data e hora definidas para abertura das propostas, o licitante poderá retirar 
ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 
 
6.3.8. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que 
não estejam de acordo com os requisitos estabelecidos no Edital. 
 
6.3.8.1. Constatada a existência de proposta(s) manifestamente inexequível (eis), esta(s) 
será(ão) desclassificada(s) pelo pregoeiro, ficando o(s) respectivo(s) licitante(s) 
impedido(s) de participar da etapa de lances. 
 
6.3.9. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, podendo os participantes acompanhar o resultado da análise em tempo real. 
 
6.3.10. As propostas classificadas pelo pregoeiro serão ordenadas pelo sistema, 
automaticamente, e só estas participarão da etapa de lances. 
 
6.4. Sessão de disputa: 
 
6.4.1. No horário previsto no Edital o pregoeiro dará início à fase competitiva quando, 
então, os licitantes poderão encaminhar seus lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico. 
 
6.4.2. Se por algum motivo a sessão de disputa não puder ser realizada na data e horário 
previstos, os participantes deverão ficar atentos à nova data e horário que serão 
disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, opção 
“informações do pregão”. 
 
6.4.3. Os lances deverão ser formulados sobre o percentual global. 
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6.4.4. Os lances serão registrados no sistema, de forma sucessiva, em valores distintos 
e decrescentes. 
 
6.4.5. Cada licitante será imediatamente informado do recebimento do seu lance e do 
valor consignado no registro. 
 
6.4.6. Será permitido ao licitante oferecer lance superior ao menor lance registrado no 
sistema, desde que inferior ao último por ele ofertado e diferente de qualquer lance 
válido. 
 
6.4.7. Não serão aceitos mais de um lance de mesmo percentual, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
6.4.8. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante 
desistente às penalidades previstas no item 16 deste Edital. 
 
6.4.9. Durante o transcurso da sessão, os participantes serão informados, em tempo real, 
do percentual do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances 
aos demais licitantes. 
 
6.4.10. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo 
percentual for considerado inexequível. 
 
6.4.11. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. O pregoeiro, assim que possível, dará continuidade à sua atuação no certame, 
sem prejuízo dos atos realizados. 
 
6.4.12. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa do pregoeiro aos participantes. 
 
6.4.13. A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente, 
emitido pelo pregoeiro aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 
30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
6.4.14. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado, como 
critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar 123/06. 
 
6.4.14.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
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pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores ao melhor preço. 
 
6.4.14.2. Para efeito do disposto na condição anterior, ocorrendo o empate, proceder-
se-á da seguinte forma: 
 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, contado do envio da mensagem automática pelo sistema, 
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente, abaixo da primeira colocada, situação 
em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto 
deste Pregão. 
 
b) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 
convocará os licitantes remanescentes que porventura se encontrem na situação 
descrita nesta condição, na ordem classificatória para o exercício do mesmo direito. 
 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 
de pequeno porte que se encontrem na hipótese descrita nessa condição, o sistema fará 
o sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente, a vencedora para o 
encaminhamento da oferta final do desempate. 
 
6.4.14.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nesta seção, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
6.4.14.4. O disposto nesta seção somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
6.4.15.  O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de, no mínimo, 0,05% (zero virgula zero cinco por cento). 
 
6.5. Procedimentos posteriores à sessão de disputa: 
 
6.5.1. O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação. 
 
6.5.1.1. O pregoeiro poderá encaminhar contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o 
critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas no Edital. 
 
6.5.1.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
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6.5.2. O pregoeiro poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a 
negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 
6.5.3. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, sendo os mesmos, observado o 
disposto no item 5 deste Edital, registrados na ata de realização da sessão pública do 
pregão. 
 
7. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 
 
7.1. Encerrada a etapa de lances, se a proposta de preços for aceitável, o licitante, 
provisoriamente detentor da melhor oferta, encaminhará: 
 
7.1.1. No prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, contado da solicitação do 
pregoeiro no sistema eletrônico, os documentos de habilitação previstos neste edital e a 
proposta final, conforme descrito no anexo III, do Edital, com os preços adequados ao 
seu último valor ofertado; 
 
7.1.2. No prazo máximo de 2 (dois) dias, os documentos enviados na forma do item 7.1.1, 
em originais ou cópias autenticadas, contados da solicitação do pregoeiro no sistema 
eletrônico. 
 
7.1.2.1. É de responsabilidade do licitante confirmar junto ao COREN/CE o recebimento 
dos documentos de habilitação e proposta final, não cabendo ao COREN/CE a 
responsabilidade pelo desconhecimento de tais informações. 
 
7.1.2.2. A proposta e demais documentos deverão ser entregues no endereço abaixo, 
em envelope contendo na parte externa, além da denominação social do licitante, a 
referência ao pregão: 
 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO CEARÁ – COREN-CE 
Rua Mário Mamede, 609 – Bairro de Fátima 

CEP.: 60415-000 – Fortaleza - CE 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2018 – SRP 

 
 

7.1.3. Os prazos referidos nos itens 7.1.1 e 7.1.2 poderão ser prorrogados por decisão 
fundamentada do pregoeiro, após análise de justificativa apresentada pelo licitante. 
 
8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
8.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
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jurídica, bem como do valor global ofertado, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
8.1.1. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal do COREN/CE ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 
orientar sua decisão. 
 
8.2. Somente será aceita proposta que contemple integralmente o grupo objeto deste 
Edital. 
 
8.3. Será desclassificada a proposta que deixar de contemplar a totalidade dos itens 
descritos do termo de referência. 
 
8.4. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços manifestamente 
inexequíveis, preços que sejam considerados excessivos comparativamente com as 
correntes de mercado, ou que apresentarem preços superiores aos preços máximos 
estimados pelo COREN/CE, inclusive unitários. 
 
8.5. As propostas serão avaliadas pelo critério de MENOR PERCENTUAL de taxa 
administrativa, levando-se em conta o percentual GLOBAL, constante na PROPOSTA 
DE PREÇOS, apresentado pelo licitante e as condições estabelecidas neste Edital. 
 
8.6. Em caso de divergência entre os percentuais unitários da taxa administrativa, 
subtotais, totais e global, prevalecerão os percentuais unitários para efeito de cálculo dos 
percentuais subtotais, totais e global. 
 
8.7. Os licitantes poderão vir a ser chamados pelo pregoeiro para demonstrar a 
exequibilidade de suas propostas. 
 
8.8. Não sendo aceitável a proposta ou o lance de menor preço, ou ainda, caso o licitante 
não atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, caso 
atendidos todos os requisitos, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
 
8.9. Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com 
o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.10. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
 
8.11. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação conforme 
indicação nos itens 7.1.1 ou 7.1.2, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções 
previstas neste edital e seus anexos. 
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9. CONTEÚDO DA PROPOSTA 
 
9.1. A proposta de preços deverá conter os seguintes dados: 
 
a) Percentual unitários e global da taxa administrativa, referidos à data prevista para 
realização da sessão pública, expressos em percentual. 
 
b) Prazo de validade da proposta, que não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data prevista para abertura deste pregão, podendo vir a ser prorrogado 
mediante solicitação do COREN/CE e aceitação do licitante. 
 
c) Na taxa administrativa deverão estar inclusos todos os custos e despesas, tais como: 
custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
seguros, taxas, lucro embalagens, transporte e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto, sendo vedada a cobrança adicional de valores referentes a taxas de 
administração ou quaisquer outras despesas. 
 
d) Razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência, conta-
corrente e praça de pagamento, nome, assinatura e telefone do representante da 
empresa. 
 
10. DA HABILITAÇÃO 
 
10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e 
da documentação complementar especificada neste Edital. 
 
10.2. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no Sicaf 
deverão apresentar documentos que supram tais exigências. 
 
10.3. Realizada a habilitação parcial no Sicaf, será verificado eventual descumprimento 
das vedações elencadas no item 3 - Da Participação na Licitação, mediante consulta ao: 
 
a) Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual 
participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93; 
 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
 
c) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 
eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis; 
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d) Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU), no endereço eletrônico: 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1498:3.  
 
10.4. As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade 
empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário. 
 
10.5. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no 
certame, a habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação da seguinte 
documentação complementar: 
 
10.5.1. Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 
 
10.5.2. Ao menos um (1) atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, em nome da licitante que comprove: 
 
a) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e 
quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante executa ou 
executou contrato correspondente a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo estimado 
para a presente licitação; 
 
b) Será aceito o somatório de atestados ou declarações para comprovar a capacidade 
técnica, desde que reste demonstrada a execução dos serviços; 
 
c) Em cada atestado/declaração, deverá constar a descrição dos serviços realizados, o 
período de realização dos trabalhos e mencionar claramente o número de participantes 
de cada evento. 
 
10.6. Justificativas para a requisição dos atestados: 
 
10.6.1. Toda a documentação deverá ser apresentada em original ou por cópia 
autenticada em cartório; 
 
10.6.2. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica 
apresentados, colocando à disposição, dentre outros documentos, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados 
os serviços. (Incluído pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013); 
 
10.6.3. Comprovação de capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10% (dez 
por cento) do valor da contratação, na forma dos §§ 2° e 3° do artigo 31 da Lei 8.666/93. 
A comprovação será exigida somente no caso de o proponente apresentar resultado 
inferior a 01 (um) nos índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, 
obtidos no SICAF; 
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10.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 
 
10.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração. 
 
10.7.2. A prorrogação do prazo previsto no subitem anterior deverá sempre ser 
concedida pela administração quando requerida pela licitante, a não ser que exista 
urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 
 
10.7.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
edital, sendo facultado à administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação ou, ainda, revogar a licitação. 
 
10.8. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos em 
conjunto com a proposta de preços, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” 
do sistema Comprasnet, no mesmo prazo estipulado. 
 
a) Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet 
poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em 
prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 
 
b) Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados ao Conselho Regional de Enfermagem do Ceará para o endereço 
descrito no rodapé deste edital. 
 
c) Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da 
licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
 
e) Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 
somente em nome da matriz, e a licitante comprovar a centralização do recolhimento de 
contribuições na matriz, quando então todos os documentos deverão estar em nome 
desta; 
 
f) Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 
restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
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negativa. 
 
g) A não regularização da documentação, no prazo previsto na condição anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. 
 
10.9. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de 
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 
 
10.10. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora. 
 
11. RECURSOS 
 
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões 
do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses. 
 
11.2. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante quanto à intenção 
de recorrer no prazo fixado pelo pregoeiro importará na decadência deste direito, ficando 
o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 
 
11.3. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
 
11.4. Na ausência de recursos ou após decididos os recursos eventualmente interpostos, 
será adjudicado o objeto do certame ao licitante declarado vencedor, estando o resultado 
final da licitação sujeito à homologação pela autoridade superior competente. 
 
11.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
 
11.6. Os recursos contra a decisão do pregoeiro, quando interpostos, deverão ser 
registrados, exclusivamente, no sistema Comprasnet em campo próprio, no prazo 
estipulado no subitem 11.1. 
 
11.7. As respostas aos recursos serão disponibilizadas no sistema Comprasnet e no sítio 
do COREN/CE. 
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11.8. O licitante, através de consulta permanente aos sítios acima indicados, deverá 
manter-se atualizado quanto às respostas sobre os recursos interpostos, não cabendo 
ao COREN/CE a responsabilidade por desconhecimento de tais informações, em fase 
de inobservância do licitante quanto ao procedimento apontado neste item. 
 
12. DA VISTORIA 
 
12.1. Não se aplica ao objeto licitado. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1. Não havendo manifestação de recurso, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar 
o objeto da licitação à proponente vencedora e submeterá o processo à apreciação da 
autoridade superior, que poderá homologar revogar ou anular o procedimento licitatório. 
 
13.2. Ocorrendo a manifestação de interposição de recurso, caberá à autoridade 
competente a adjudicação e homologação da licitação. 
 
14. CONTRATAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
14.1 As obrigações desta Licitação a serem firmadas entre o COREN/CE e a Licitante 
Contratada, serão formalizadas através de Contrato, observando-se as condições 
estabelecidas neste Edital, na Minuta de Contrato (Anexo II) e na legislação vigente. 
 
14.2 Após a homologação do processo, o COREN/CE convocará formalmente a 
Proponente Adjudicatária para assinar a Ata de registro de Preço e ou Contrato, dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação. 
 
14.2.1 O prazo estipulado no item anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
quando solicitado pela Proponente Adjudicatária durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado e de força maior, expressamente aceito pelo COREN/CE. 
 
14.3 Na assinatura da Ata de Registro de Preço e ou Contrato será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela 
Proponente Adjudicatária durante a vigência do Contrato. 
 
14.4 O COREN/CE poderá, quando a Proponente Adjudicatária não fizer a comprovação 
referida no item 14.3 ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de registro 
de Preço e ou Contrato no prazo e condições estabelecidas por este Edital, convocar as 
Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para, após comprovados os 
requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de registro de Preço  e ou 
Contrato, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no Contrato e das demais 
cominações legais. 
 
14.5 A recusa injustificada da Proponente Adjudicatária em assinar a Ata de Registro de 
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Preço ou Contrato e/ou a não comprovação referida no item 14.3, dentro dos prazos e 
condições estabelecidas por este Edital, caracteriza o descumprimento total das obrigações 
assumidas, e sujeita a Proponente Adjudicatária, com fundamento no artigo 7º, da Lei n.º 
10.520/2002, e no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, ao impedimento de licitar e contratar 
com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento do SICAF e do 
Cadastro de Fornecedores do Conselho Regional de Enfermagem de Ceará, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e a ampla defesa, sem prejuízo 
das demais cominações legais e de multa de 30% (trinta por cento) sobre o preço global da 
sua proposta, tida como vencedora da Licitação. 
 
14.6 Para a assinatura da  Ata de Registro de Preço e ou Contrato, a Proponente 
Adjudicatária deverá adotar os seguintes procedimentos: 

a) Enviar representante legal ao Departamento de Administração do COREN/CE, na Rua 
Mário mamede, 609, Bairro de Fátima, Fortaleza-Ceara, CEP 60.415-000, onde este deverá 
assinar as vias do Contrato e todos os documentos que dela fizerem parte; 
 
b) No caso de retirada/remessa da Ata de registro de Preço e ou Contrato para assinatura, 
quando se tratar de empresa de outra cidade que não as da Grande Fortaleza, o Contratado 
e toda a documentação deverão ser devolvidas, devidamente assinadas, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados da retirada ou da data do Aviso de Recebimento (A.R.), 
ou da confirmação de recebimento por e-mail com anexo do referido Contrato. 
 
14.7 O inteiro teor do Contrato a ser oportunamente firmado encontra-se definido na Minuta 
Contratual constante do Anexo II. 
 
14.7.1 Poderá ser acrescentada ao Contrato a ser assinado qualquer vantagem 
apresentada pela Proponente Adjudicatária em sua proposta, desde que seja pertinente e 
compatível com os termos deste Edital. 
 
14.8 Farão parte da Ata de Registro de Preço e ou Contrato, independentemente de 
transcrição, todas as condições constantes do presente Edital e seus Anexos e a proposta 
apresentada pela Proponente Adjudicatária. 
 
14.9 Não será admitida a subcontratação dos serviços ora contratados. 
 
14.10 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) 
meses, conforme o inciso II do artigo 57 da Lei n.º 8.666/93, e de acordo com o disposto no 
Termo de Referência (Anexo I) e na Minuta Contratual (Anexo II) em anexo. 
 
14.11 As demais disposições relativas à contratação encontram-se disciplinadas no Termo 
de  Referência (Anexo I) e na Minuta Contratual (Anexo II) em anexo. 
 
15. DAS CONDIÇÕES DOS REPASSES
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15.1 A Contratada fará o repasse das transações, realizadas na modalidade de Cartão de 
Débito e Crédito, que tramitaram e foram devidamente autorizadas, já descontando as 
Taxas de Administração, conforme percentual acordado entre as partes. 
 
15.2 O repasse dever ser efetuado da seguinte forma: 
 
15.2.1 Transações de recebimento por Débito: o repasse deve ocorrer em até 01 (um) 
dia útil seguinte à data da transação, descontando a taxa administrativa; 
 
15.2.2 Transações de recebimento por Crédito à vista: o repasse deve ocorrer em até 
31 (trinta e um) dias após a data da transação descontando as taxas negociadas; 
 
15.2.3 Transações por Crédito Parcelado: primeira parcela em até 31 (trinta e um) dias, 
e demais a cada 30 (trinta) dias após o pagamento da parcela anterior. Descontando as 
taxas negociadas. 
 
15.3 O pagamento das taxas administrativas ocorrerá diariamente por transação, 
descontados diretamente do valor bruto da operação. 
 
15.4 O repasse deverá ser realizado por depósito, diretamente nas contas bancárias do 
COREN/CE, após a assinatura do Contrato. 
 
15.5 A unidade monetária à ser descontada a título de Taxa Administrativa, será a oficial 
do Brasil. 
 
16. DAS SANÇÕES
  
16.1 A Licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios e será decreredenciada no SICAF e no Cadastro 
de Fornecedores do Conselho Regional de Enfermagem do Ceará – Coren/CE, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos; garantido o direito prévio da citação e a ampla defesa, sem prejuízo 
das demais cominações legais e de multa de 30% (trinta por cento) sobre o preço global da 
sua proposta e demais cominações legais, nos seguintes casos: 
 
16.1.1 Cometer fraude fiscal; 
 
16.1.2 Apresentar documento ou declaração falsa; 
 
16.1.3 Comportar-se de modo inidôneo; 
 
16.1.4 Não assinar a Ata de Registro de Preço e ou Contrato no prazo estabelecido; 
 
16.1.5 Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
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16.1.6 Não mantiver a proposta; 
16.1.7 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
16.1.8 Falhar ou fraudar na execução do Contrato. 
 
16.2 Para os fins do item 16.1.3, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 
90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/1993. 
 
16.3 As demais sanções e penalidades a serem aplicadas encontram-se delimitadas na 
Minuta Contratual (Anexo II) deste Edital. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
  
17.1 Fornecer os pontos de energia e de internet banda larga nos locais onde serão 
instaladas as máquinas, objeto deste certame. 
 
17.2 Permitir que a Contratada promova nos locais descrito no item 22 do Edital, a 
exposição das bandeiras dos cartões, promoções e ofertas dos seus serviços e 
equipamentos, por meio de adesivos, displays, faixas e outros materiais promocionais, 
sempre em comum acordo entre as partes. 
 
17.3 Observar rigorosamente as normas e orientações que lhe forem transmitidas por 
escrito pela Contratada, para o funcionamento de toda operação com segurança. 
 
17.4 Não aceitar meios de pagamentos de titularidade de terceiros. 
 
17.5 Não fornecer ou restituir ao portador quantias em dinheiro em troca de emissão de 
comprovantes de venda. 
 
17.6 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados para 
esse fim, na forma prevista na Lei n.º 8.666/93, procedendo ao atesto das respectivas Notas 
Fiscais/Faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. 
 
17.7 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas 
obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas no Contrato. 
 
17.8 Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas no Contrato. 
 
17.9 Solicitar à Contratada todas as providências necessárias ao bom andamento dos 
serviços. 
 
17.10 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 
respectivas especificações. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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18.1 Garantir os pagamentos efetuados pelos portadores de cartões de crédito e/ou débito 
e capturados pelo sistema da Contratada, no prazo convencionado no presente 
instrumento, assumindo o risco de crédito nas operações nesta respectiva modalidade. 
 
18.2 A Contratada deverá fornecer nas quantidades especificadas no item 22, máquinas 
para uso do cartão de crédito ou crédito e débito, sem uso anterior, devendo ser 
substituídas, a cada 24 (vinte e quatro) meses, ou antes, a critério da Contratada para 
melhoria de tecnologia. 
 
18.3 Fornecer todo o suporte necessário para o bom funcionamento do objeto desta 
licitação. 
 
18.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas neste processo 
licitatório. 
 
18.5 Promover a captura, roteamento, transmissão e processamento das transações 
comercias efetuadas pela Contratante através de cartões de créditos e débitos. 
 
18.6 A Contratada deverá realizar a instalação das 09 (nove) máquinas de cartão de crédito 
e débito nos locais definidos pelo fiscal do contrato, nos endereços listados no item 22 deste 
Edital. 
 
18.7 Durante o processo de instalação das máquinas a Contratada deverá encaminhar um 
técnico para cada um dos locais descritos no item 22, para que proceda o treinamento do 
uso das máquinas locadas. 
 
18.8 Em Fortaleza o treinamento deverá ser estendido ao uso do sistema de relatórios. Este 
treinamento, por consentimento da Contratante, poderá ocorrer via online ou telefone. 
 
18.9 Durante toda a vigência do contrato a Contratada deverá realizar manutenções 
corretivas em até 48 (quarenta e oito) horas depois do chamado que poderá ocorrer de 03 
(três) formas, a critério da Contratada: 
 
18.9.1 Por telefone, sendo que a Contratada deverá informar no momento da instalação 
um número de 0800 para este contato ou de um gestor da região; 
 
18.9.2 Por e-mail; 
 
18.9.3 Por sistema próprio. 
 
18.10 Durante toda a vigência do contrato a Contratada deverá fornecer sem custo os 
insumos para as máquinas (bobina de papel, tinta e outros) em até 48 (quarenta e oito) 
horas depois do chamado que poderá ocorrer de 03 (três) formas, a critério da Contratada: 
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18.10.1 Por telefone, sendo que a Contratada deverá informar no momento da instalação 
um número de 0800 para este contato ou de um gestor da região; 
 
18.10.2 Por e-mail; 
 
18.10.3 Por sistema próprio. 
 
19. DOS PRAZOS, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA
  
19.1 O prazo de entrega de instalação das máquinas e treinamento do uso dos 
equipamentos será de até 20 (vinte) dias úteis após as assinaturas do Contrato. 
 
19.2 Os locais de instalação estão descritos na tabela abaixo: 
 
Locais de Entrega 

Cidade Tipo 
Equipamento 

Quantidade Endereço 

 
 

Fortaleza 
 

 
 

Máquina móvel 

 
 

06 

 
Rua Mário Mamede, 609, Bairro de Fátima, 
Fortaleza-Ceará. 
CEP: 60415-000.  

Crato Máquina móvel 01 Avenida Duque de Caxias, 653 – Centro,  
Crato-Ceará . 
CEP: 63100-000.  

Limoeiro do 
Norte 

Máquina móvel 01 Av. Dom Aureliano Matos, 1557 – Centro, 
Limoeiro do Norte-Ceará  
CEP: 62930-000.  

Sobral Máquina móvel 01 Rua Jornalista Deolindo Barreto, 580 – Centro, 
Sobral-Ceará. 
CEP: 62011-172.  

 
20. INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL. 
 
20.1. Os pedidos de esclarecimentos sobre este procedimento licitatório devem ser 
enviados ao Pregoeiro, até três (3) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico 
pregoeirocorence@gmail.com. 
 
20.2. Todo cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital. Qualquer 
impugnação deverá ser protocolizada até dois (2) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o 
endereço eletrônico pregoeirocorence@gmail.com. 
 
20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo 
de Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
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20.4. Acolhida a impugnação aos termos deste Edital, designar-se-á nova data para a 
realização da sessão pública, exceto quando a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 
 
20.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do seguinte 
link: acesso livre˃pregões˃agendados, para conhecimento das licitantes e da sociedade 
em geral, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para obtenção 
das informações prestadas. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
21.2. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, bem como do valor global ofertado, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
21.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 
 
21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado 
os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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21.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasnet.gov.br, e no site do Coren/CE www.coren-ce.org.br, com vista 
franqueada aos interessados. 
 
22. DA GARANTIA DO CONTRATO 
 
22.1. Os termos da garantia na execução do objeto desta licitação, estão disciplinados 
no item 14 da minuta de contrato (anexo II), parte integrante deste Edital. 
   
23. ANEXOS  
 
23.1. Integram o presente Edital: 
 
a) Anexo I - Termo de Referência; 
 
b) Anexo II – Minuta de Contrato; 
 
c) Anexo III – Modelo de proposta de preços; 
 
d) Anexo IV – Minuta da Ata de registro de preços. 
 
24. DO FORO 
 
24.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da 
cidade de Fortaleza, Seção Judiciária do Ceará, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para a solução dos conflitos eventualmente decorrentes da presente 
licitação, nos termos do art. 55, § 2º, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho 
 
 
Fortaleza/CE, 06 de dezembro de 2018. 

 

RAMON DA FRANCA ALENCAR                                                                                     
Pregoeiro 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1. OBJETO GERAL
  
1.1 O objeto da presente licitação é o registro de preço para enventual contratação de 
serviços de captura, roteamento, transmissão, processamento, compensação e liquidação 
financeira das transações realizadas  por meio de cartões magnéticos com função de débito 
e ou crédito, sendo à vista e ou parcelado, através de equipamentos móveis sem ônus para 
o contratante, com aceitação mínima das bandeiras visa, visa eletron, mastercard, 
mastercard maestro, para o Conselho Regional de Enfermagem do Ceará – Coren/CE. 
 
2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
  
2.1. Contratação de empresa especializada em serviços continuados de solução de 
pagamentos por meio eletrônico, que seja responsável pelo fornecimento de terminais e 
pela coleta, captura, processamento e liquidação das transações financeiras nos 
recebimentos de cartão de crédito e débito, com aceitação mínima das Visa,Visa Electron, 
Mastercard e Mastercard Maestro. 
 
2.2. A Contratada fará o repasse das transações, realizadas na modalidade de cartão de 
débito e crédito, que tramitaram e foram devidamente autorizadas, já descontando as taxas 
de administração, conforme percentual acordado entre as partes. 
 
2.2.1. Taxa de inscrição isenta; 
 
2.2.2. Não haverá pagamento de locação das máquinas de cartão de crédito/débito. 
 
2.3. Deverá ser fornecido um total de 09 (nove) máquinas de cartão de crédito, sendo: 
 
2.3.1. máquina móvel para uso de cartão com chip, com conexão sem fio, com sinal de 
celular (GPRS). 
 
2.3.3. Os locais de instalação estão especificados no item 8.2. 
 
Tabela 01 - Do Objeto 
Lote Item Especificação Quantidade 
 
 
 
 
Único 

01 Taxa de Administração para operação de 
débito 

01 

02 Taxa de Administração para operação de 
crédito à vista 

01 

03 Taxa de Administração para operação de 
crédito parcelado de 1 a 3 vezes 

01 

04 Taxa de Administração para operação de 
crédito parcelado de 4 a 6 vezes 

01 
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05 Taxa de Administração para operação de 
crédito parcelado de 7 a 12 vezes 

01 

 
3. TRANSAÇÕES SEM PRESENÇA DO CARTÃO
  
3.1 A contratação inclui a possibilidade, se for de interesse do Coren/CE, durante a vigência 
do contrato, de oferecer soluções para receber pagamentos online. 
 
3.2 Permitir o recebimento de transações de crédito e débito realizadas através das internet, 
isento de mensalidade, isento de taxa de inscrição, com taxas de administração idênticas 
as praticadas nas máquinas de cartão e definidas nesta licitação. 
 
3.3 A Contratada deverá oferecer um sistema e-commerce especifico para recebimento 
seguro de cartões de crédito e débito que se integrem ao site do Coren/CE. 
 
3.4 O Coren/CE deverá oferecer um site e cumprir os requisitos técnicos a serem 
desenvolvidos durante a implantação, a fim de receber a solução de pagamento online 
oferecida pela contratada. 
 
4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
  
4.1 Garantir os pagamentos efetuados pelos portadores de cartões de crédito e/ou débito e 
capturados pelo sistema da Contratada, no prazo convencionado no presente instrumento, 
assumindo o risco de crédito nas operações nesta respectiva modalidade. 
 
4.2 A contratada deverá fornecer nas quantidades especificadas no item 2.3, máquinas para 
uso do cartão de crédito, sem uso anterior, devendo ser substituídas, a cada 24 (vinte e 
quatro) meses, ou antes, a critério da contratada para melhoria de tecnologia. 
 
4.3 Fornecer todo o suporte necessário para o bom funcionamento do objeto desta licitação. 
 
4.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas neste processo 
licitatório. 
 
4.5 Promover a captura, roteamento, transmissão e processamento das transações 
comercias efetuadas pela Contratante através de cartões de créditos e débitos. 
 
4.6 A Contratada deverá realizar a instalação das 09 máquinas de cartão de crédito nos 
locais definidos pelo fiscal do contrato, nos endereços listados na Tabela 02. 
 
4.7 Durante o processo de instalação das máquinas a Contratada deverá encaminhar um 
técnico para cada um dos locais da Tabela 02 para que proceda o treinamento do uso das 
máquinas locadas. 
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4.8 Em Fortaleza o treinamento deverá ser estendido ao uso do sistema de relatórios. Este 
treinamento, por consentimento da Contratante, poderá ocorrer via online ou telefone. 
 
4.9 Durante toda a vigência do contrato a Contratada deverá realizar manutenções 
corretivas em até 48 (quarenta e oito) horas depois do chamado que poderá ocorrer de 03 
(três) formas, a critério da CONTRATADA: 
 
4.9.1. Por telefone, sendo que a Contratada deverá informar no momento da instalação 
um número de 0800 para este contato ou de um gestor da região; 
 
4.9.2. Por e-mail; 
 
4.9.3. Por sistema próprio. 
 
4.10 Durante toda a vigência do contrato a Contratada deverá fornecer sem custo os 
insumos para as máquinas (bobina de papel, tinta e outros) em até 48 (quarenta e oito) 
horas depois do chamado que poderá ocorrer de 03 (três) formas, a critério da Contratada: 
 
4.10.1. Por telefone, sendo que a Contratada deverá informar no momento da instalação 
um número de 0800 para este contato ou de um gestor da região; 
 
4.10.2. Por e-mail; 
 
4.10.3. Por sistema próprio. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
  
5.1 Fornecer os pontos de energia e de internet banda larga nos locais onde serão 
instaladas as máquinas, objeto do item 2.3 da Tabela 01. 
 
5.2 Permitir que a Contratada promova nos locais da Tabela 02 a exposição das bandeiras 
dos cartões, promoções e ofertas dos seus serviços e equipamentos, por meio de adesivos, 
displays, faixas e outros materiais promocionais, sempre em comum acordo entre as partes. 
 
5.3 Observar rigorosamente as normas e orientações que lhe forem transmitidas por escrito 
pela Contratada, para o funcionamento de toda operação com segurança. 
 
5.4 Não aceitar meios de pagamentos de titularidade de terceiros. 
 
5.5 Não fornecer ou restituir ao portador quantias em dinheiro em troca de emissão de 
comprovantes de venda. 
 
5.6 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados para esse 
fim, na forma prevista na Lei n.º 8.666/93, procedendo ao atesto das respectivas Notas 
Fiscais/Faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. 
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5.7 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações 
dentro dos prazos e condições estabelecidas no Contrato. 
 
5.8 Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas no Contrato. 
 
5.9 Solicitar à Contratada todas as providências necessárias ao bom andamento dos 
serviços. 
 
5.10 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 
respectivas especificações. 
 
6. RELATÓRIOS
  
6.1 A Contratada deverá disponibilizar arquivos diários e mensais em CSV (Comma 
Separated Values) e/ou Excel com as transações realizadas na modalidade de recebimento 
por Cartão de Crédito e Débito. 
 
6.2 A Contratada deverá disponibilizar relatórios diários e mensais de conciliação financeira, 
com extrato detalhado dos depósitos, com informações de localizadores das transações 
financeiras, realizadas com o recebimento por Cartão de Débito e Crédito nas unidades da 
Contratante. 
 
6.3 Estes relatórios devem contemplar detalhadamente os recebimentos unitários por data, 
valores brutos, clientes, valor bruto, valor da taxa administrativa, valor liquido e estornos. 
 
6.4 Devem ter a opção para serem gerados pela Contratante, como também devem ter a 
opção para serem gerados de forma gerencial com todas as unidades. 
 
7. REPASSES
  
7.1 A Contratada fará o repasse das transações, realizadas na modalidade de Cartão de 
Débito e Crédito, que tramitaram e foram devidamente autorizadas, já descontando as 
Taxas de Administração, conforme percentual acordado entre as partes. 
 
7.2 O repasse deve ser efetuado da seguinte forma: 
 
a) Transações de recebimento por Débito: o repasse deve ocorrer em até 01 (um) dia 
útil seguinte à data da transação, descontando a taxa administrativa. 
 
a)Transações de recebimento por Crédito à vista: o repasse deve ocorrer em até 31 
(trinta e um) dias após a data da transação descontando as taxas negociadas. 
 
b)Transações por Crédito Parcelado: primeira parcela em até 31 (trinta e um) dias, e 
demais a cada 30 (trinta) dias após o pagamento da parcela anterior. Descontando as taxas 
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negociadas. 
 
7.3 O pagamento das taxas administrativas ocorrerá diariamente por transação, 
descontados diretamente do valor bruto da operação. 
 
7.4 O repasse deverá ser realizado por depósito, diretamente nas contas bancárias do 
Coren/CE. Os números das contas bancárias serão disponibilizados, por oficio da diretoria 
do Coren/CE, após a assinatura do Contrato. 
 
7.5 A unidade monetária à ser descontada a título de Taxa Administrativa, será a oficial do 
Brasil. 
 
8.  PRAZOS DE ENTREGA E LOCAIS DE INSTALAÇÃO
  
8.1 O prazo de entrega de instalação das máquinas e treinamento do uso dos equipamentos 
será de até 20 (vinte) dias úteis após as assinaturas do Contrato. 
 
8.2 Locais de instalação, conforme Tabela 02: 
 
Tabela 02 – Locais de Entrega 

Cidade Tipo 
Equipamento 

Quantidade Endereço 

 
 

Fortaleza 
 

 
 

Máquina móvel 

 
 

06 

 
Rua Mário Mamede, 609, Bairro de 
Fátima, Fortaleza-Ceará 
CEP: 60415-000.  

Crato Máquina móvel 01 Avenida Duque de Caxias, 653 – 
Centro, Crato-Ceará  
CEP: 63100-000.  

Limoeiro 
do Norte 

Máquina móvel 01 Av. Dom Aureliano Matos, 1557 – 
Centro, Limoeiro do Norte-Ceará  
CEP: 62930-000.  

Sobral Máquina móvel 01 Rua Jornalista Deolindo Barreto, 580 – 
Centro, Sobral-Ceará  
CEP: 62011-172.  

 
9.  VIGÊNCIA DO CONTRATO
  
9.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, renováveis até o limite de 
60 (sessenta) meses, conforme inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/93. 
 
10. DA REPACTUAÇÃO
  
10.1 Será permitida, a critério da administração, a repactuação, para restabelecer o 
equilíbrio econômico financeiro, desde que comprovado através de planilha de variação de 
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custos e documentos comprobatórios. 
 

10.2 Os reajustes, repactuações e reequilíbrio, ocorrerão por provocação/solicitação 
da Contratada. 

 
11. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
  
11.1. O Coren-CE nomeará Fiscal do contrato, o qual fará a fiscalização do objeto 
contratado, de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei nº 8.666/93, visando à 
observância do fiel cumprimento das exigências contratuais, o que não exclui a fiscalização 
e supervisão do objeto licitado por parte da contratada. 
 
 
11.2. O Fiscal do contrato do Coren-CE deverá manter anotações e registros de todas as 
ocorrências e determinar o que for necessário à regularização das falhas/problemas 
observados. 
 
12. JUSTIFICATIVA 
  
12.1 Face a necessidade do Coren/CE em cumprir o previsto na Lei nº 12.514, de 28 de 
outubro de 2011, onde é claramente exposto no artigo 4º que “os Conselhos cobrarão: I – 
multas por violação da ética, conforme disposto na legislação; II – anuidades; e III – outras 
obrigações definidas em lei especial. Já o artigo 5º diz que “o fato gerador das anuidades 
é a existência de inscrição no conselho, ainda que por tempo limitado, ao longo do 
exercício”. Em outras  palavras, a Lei nº 12.514 fala sobre a obrigatoriedade da cobrança 
da anuidade. Tendo em vista que o Coren/CE, assim como outros Conselhos de Classe, é 
uma Autarquia Federal, mantida através desse tributo, semelhante a outros que pagamos. 
 
12.2 Considerando a Decisão Cofen nº 0113/2016 que autoriza os Conselhos Regionais de 
Enfermagem a adotarem o pagamento de anuidades profissionais, taxas de serviços, 
multas e outros débitos também por meio da utilização de cartão de crédito e/ou débito e 
dá outras providências. 
 
12.3 Soma-se a isso o fato de que atualmente os pagamentos são realizados somente 
através boletos bancários o que causa transtornos e restringe à flexibilidade dos 
profissionais e a arrecadação do Conselho. 
 
12.4 Considerando que a possibilidade do uso do cartão de crédito ou débito contribuirá 
para a diminuição dos índices de inadimplência, em principal ao número de profissionais 
que negociam seus débitos, mas pagam somente a primeira parcela. 
 
12.5 Verificou-se dessa forma a necessidade de contratar uma empresa operadora de 
cartão de crédito que ofereça a possibilidade do pagamento de anuidades profissionais, 
taxas de serviços, multas e outros débitos por meio da utilização de cartão de crédito e/ou 
débito. 
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12.6 Consideramos tratar-se de serviço continuado em virtude de após decisão do plenário 
do Conselho em oferecer mais uma forma de pagamento, neste caso através de cartões de 
crédito e débito, das anuidades e taxas, não se poderia interromper o serviço, pois estaria 
restringindo o direito dos profissionais de enfermagem em não oferecer esta forma de 
pagamento. 
 
13. PESQUISA DE MERCADO 
 
13.1 Para a pesquisa de mercado foram utilizadas taxas de administração, podendo no 
momento da licitação “SER APRESENTADO TAXA NEGATIVA”, ou seja, menor que R$ 
100,00. 
 

 
13.2 Em razão da natureza do objeto é impossível precisar os valores a ser efetivamente 
contratados, e seus valores referenciais.  
 
13.3 Entretanto, a expectativa estimada de recolhimento através dos pagamentos por 
meio de cartão de crétido e débito no periodo de 12 meses é de R$ 3.500.000,00 (três 
milhões e cinhetos mil reais). 
13.4 O valor estimado serve apenas como parâmetro da previsão de custos por parte do 
COREN/CE, não obrigando esse, a utilização do valor estimado, que constitui mera 
previsão dimensionada.  

 
Tabela 03 – Pesquisa de Mercado 
 
Lote Item Especificação Valor Referencial Pesquisa de Mercado 

IPAG ORUSPA
Y 

EVOLUSE
RVICES 

 Taxa Média 

 
 

 
 
 
 

Único 

01 Taxa de Administração 
para operação de débito 

R$ 500.000,00 1,99% 3,37% 1,79%  2,38% 

02 Taxa de Administração 
para operação de crédito 
à vista 

R$ 500.000,00 2,29% 4,37% 2,79%  3,15% 

 
03 

Taxa de Administração 
para operação de 
crédito 
parcelado de 2 a 3 vezes 

 
R$ 500.000,00 

 
2,99% 

 
4,80% 

 
3,29% 

  
3,69% 

 
04 

Taxa de Administração 
para operação de 
crédito 
parcelado de 4 a 6 vezes 

 
R$ 1.000.000,00 

 
2,99% 

 
4,99% 

 
3,29% 

  
3,76% 

 
05 

Taxa de Administração 
para operação de 
crédito 
parcelado de 7 a 12 
vezes 

 
R$ 1.000.000,00 

 
3,29% 

 
5,50% 

 
3,69% 

  
4,16% 
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14. ESTIMATIVA ANUAL DE CUSTOS COM CARTÃO DE CRÉDITO/DÉBITO 
 
14.1 Haja vista não termos histórico dos créditos em pagamentos com cartões de crédito e 
débito, a arrecadação a ser considerada neste processo como receitas recebidas por esta 
forma de pagamento são estimativas empiricas. 
 
14.2 Considerando uma receita anual em torno de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de 
reais), estima-se a arrecadação via cartões de crédito e débito em torno de R$ 3.500.000,00 
(três milhões e quinhentos mil reais). 
 
14.2.1. As estimativas de quantidades constituem mera previsão dimensionada, não 
estando o Coren-CE obrigado a realizá-las em sua totalidade, não cabendo à contratada o 
direito de pleitear qualquer tipo de reparação e/ou indenização. Portanto, o Coren-CE se 
reserva ao direito de, a seu critério, utilizar ou não as quantidades previstas. 
 
14.3 A estimava é realizada para efeito de julgamento de proposta. 
 
14.4 O total estimado deste processo é de R$ R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos 
mil reais). 
 
15. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1. A contratada não poderá, sem o prévio e expresso consentimento devidamente 
documentado pelo contratante, ceder, transferir ou subcontratar a terceiros, total ou 
parcialmente, seja a que título for, os direitos e obrigações que, respectivamente, adquiriu 
ou assumiu por força do contrato, cujo pagamento ficará às expensas da contratada, que 
se responsabilizará exclusivamente perante os subcontratados e terceiros. 
 
15.2. Nenhuma subcontratação efetuada pela contratada a eximirá de sua total 
responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações e responsabilidades aqui 
assumidas. 
 
16. RECURSOS 
 
16.1 Os recursos são próprios do Conselho Regional de Enfermagem do Ceará - 
Orçamento Programa  2018. 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO VINCULADO AO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 
____/2018 PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 173/2018 

CONTRATO N.º XXX/2018 
 
CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO CEARÁ 
– COREN/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 06.572.788/0001-97, 
com sede na Rua Mário Mamede, 609, Bairro de Fátima, Fortaleza - CE, neste ato 
representado por sua Presidente, ANA PAULA BRANDÃO DA SILVA, brasileira, 
enfermeira, casada, portadora do CPF nº 000.000.000-00. 
 
CONTRATADA: ............., Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrito no CNPJ sob n.º
 , com sede na Rua: ........, n.º ......, na cidade de ........../...., CEP , neste ato 
representada por seu representante legal, Sr. ........, portador do RG n.º ........, inscrito no 
CPF sob o n.º .......... 
 
Tendo em vista o resultado da Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.º ___/2018 – 
Contratação de empresa especializada em serviços continuados de solução de 
pagamentos por meio eletrônico, que seja responsável pelo fornecimento de terminais e 
pela coleta, captura, processamento e liquidação das transações financeiras nos 
recebimentos de cartão de crédito e débito, para a sede e subseções do Conselho Regional 
de Enfermagem do Ceará; bem como a classificação obtida no certame, formulamos e 
homologamos o presente CONTRATO, de acordo com as especificações, quantitativos e 
preços ofertados pela empresa classificada no Processo Licitatório n.º 173/2018. 
 
Cláusula 1ª DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada em serviços continuados de solução de 
pagamentos por meio eletrônico, que seja responsável pelo fornecimento de terminais e 
pela coleta, captura, processamento e liquidação das transações financeiras nos 
recebimentos de cartão de crédito e débito, para a sede e subseções do Coren/CE, 
conforme especificações no Anexo I do processo licitatório que o antecedeu. 
 
1.2 Deverá ser fornecido um total de 09 (nove) máquinas de cartão de crédito/débito, 
sendo: 
1.2.2.  máquinas móvel para uso de cartão com chip, com conexão sem fio, com sinal de 
celular (GPRS). 
 
Cláusula 2ª VALOR CONTRATO 
2.1. O Coren-CE pagará à contratada, pelos serviços de solução de pagamento por meio 
eletrônico o valor de x,xx % (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx por cento), sobre o valor de operação 
com cartão de débito, x,xx % (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx por cento) sobre o valor de operação 
com cartão de crédito a vista, x,xx % (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx por cento) sobre o valor de 
operação com cartão de crédito parcelado em 2 (duas) a 6 (seis) vezes e x,xx % 
(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx por cento) sobre o valor de operação com cartão de crédito 
parcelado em 7 (sete) a 12 (doze) vezes.  
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2.2 A Contratada fará o repasse das transações, realizadas na modalidade de cartão de 
débito e crédito, que tramitaram e foram devidamente autorizadas, já descontando as taxas 
de administração, conforme percentual acordado entre as partes. 
 
2.3 A taxa de inscrição será isenta. 
 
2.4 Não haverá pagamento de locação das máquinas de cartão de crédito/débito. 
 
Cláusula 3ª AS TRANSAÇÕES SEM A PRESENÇA DO CARTÃO 
3.1 A Contratação inclui a possibilidade, se for de interesse do Coren/CE, durante a vigência 
do contrato, de oferecer soluções para receber pagamentos online. 
 
3.2 Permitir o recebimento de transações de crédito e débito realizadas através das internet, 
isento de mensalidade, isento de taxa de inscrição, com taxas de administração idênticas 
as praticadas nas máquinas de cartão e definidas nesta licitação. 
 
3.3 A Contratada deverá oferecer um sistema e-commerce especifico para recebimento 
seguro de cartões de crédito e débito que se integrem ao site do Coren/CE. 
 
3.4 O Coren/CE deverá oferecer um site e cumprir os requisitos técnicos a serem 
desenvolvidos durante a implantação, a fim de receber a solução de pagamento online 
oferecida pela Contratada. 
 
Cláusula 4ª DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1 São obrigações da Contratada: 
4.1.1 Garantir os pagamentos efetuados pelos portadores de cartões de crédito e/ou débito 
e capturados pelo sistema da Contratada, no prazo convencionado no presente 
instrumento, assumindo o risco de crédito nas operações nesta respectiva modalidade; 
4.1.2 A Contratada deverá fornecer nas quantidades especificadas no item 1.2, máquinas 
para uso do cartão de crédito, sem uso anterior, devendo ser substituídas, a cada 24 (vinte 
e quatro) meses, ou antes, a critério da contratada para melhoria de tecnologia; 
4.1.3 Fornecer todo o suporte necessário para o bom funcionamento do objeto desta 
licitação; 
4.1.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas neste processo 
licitatório; 
4.1.5 Promover a captura, roteamento, transmissão e processamento das transações 
comercias efetuadas pela Contratante através de cartões de créditos e débitos; 
4.1.6 A Contratada deverá realizar a instalação das 08 (oito) máquinas de cartão de crédito 
nos locais definidos pelo fiscal do contrato, nos endereços listados Cláusula 6ª; 
4.1.7 Durante o processo de instalação das máquinas a Contratada deverá encaminhar um 
técnico para cada um dos locais da Cláusula 6ª para que proceda o treinamento do uso das 
máquinas locadas; 
4.1.8 Em Fortaleza o treinamento deverá ser estendido ao uso do sistema de relatórios. 
Este treinamento, por consentimento da Contratante, poderá ocorrer via online ou telefone; 
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4.1.9 Durante toda a vigência do contrato a Contratada deverá realizar manutenções 
corretivas em até 48 (quarenta e oito) horas depois do chamado que poderá ocorrer de 03 
(três) formas, a critério da Contratada: 
4.1.9.1 Por e-mail; 
4.1.9.2 Por telefone, sendo que a Contratada deverá informar no momento da instalação 
um número de 0800 para este contato ou de um gestor da região; 
4.1.9.3 Por sistema próprio. 
4.1.10 Durante toda a vigência do contrato a Contratada deverá fornecer sem custo os 
insumos para as máquinas (bobina de papel, tinta e outros) em até 48 (quarenta e oito) 
horas depois do chamado que poderá ocorrer de 03 (três) formas, a critério da Contratada: 
4.1.10.1 Por telefone, sendo que a Contratada deverá informar no momento da instalação 
um número de 0800 para este contato ou de um gestor da região: 
4.1.10.2 Por e-mail; 
4.1.10.3 Por sistema próprio. 
 
4.2 São expressamente vedadas a Contratada: 
4.2.1 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Coren/CE para a 
execução do Contrato decorrente do processo licitatório que o antecedeu; 
4.2.2 A veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver previa autorização 
do Coren/CE; 
4.2.3 A subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Contrato. 
 
4.3 A inadimplência da Contratada referente aos encargos sociais, comerciais e fiscais não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Coren/CE, nem poderá onerar o objeto 
desta contratação, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Coren/CE. 
 
Cláusula 5ª DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE 
5.1 Fornecer os pontos de energia e de internet banda larga nos locais onde serão 
instaladas as máquinas, objeto do item 1.2. 
 
5.2 Permitir que a Contratada promova nos locais da Cláusula 6ª a exposição das bandeiras 
dos cartões, promoções e ofertas dos seus serviços e equipamentos, por meio de adesivos, 
displays, faixas e outros materiais promocionais, sempre em comum acordo entre as partes. 
 
5.3 Observar rigorosamente as normas e orientações que lhe forem transmitidas por escrito 
pela Contratada, para o funcionamento de toda operação com segurança. 
 
5.4 Não aceitar meios de pagamentos de titularidade de terceiros. 
 
5.5 Não fornecer ou restituir ao portador quantias em dinheiro em troca de emissão de 
comprovantes de venda. 
 
5.6 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados para esse 
fim, na forma prevista na Lei n.º 8.666/93, procedendo ao atesto das respectivas Notas 
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Fiscais/Faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. 
 
5.7 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações 
dentro dos prazos e condições estabelecidas no Contrato. 
 
5.8 Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas no Contrato. 
 
5.9 Solicitar à Contratada todas as providências necessárias ao bom andamento dos 
serviços. 
 
5.10 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 
respectivas especificações. 
 
Cláusula 6ª DOS PRAZOS, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
6.1 O prazo de entrega de instalação das máquinas e treinamento do uso dos 
equipamentos será de até 20 (vinte) dias úteis após as assinaturas do Contrato. 
 
6.2 Os locais de instalação estão descritos da Tabela abaixo: 
 

Cidade Tipo 
Equipamento 

Quantidade Endereço 

 
Fortaleza 

 

 
Máquina móvel 

 
06 

Rua Mário Mamede, 609, Bairro de 
Fátima, Fortaleza-Ceará 
CEP: 60415-000.  

Crato Máquina móvel 01 Avenida Duque de Caxias, 653 – 
Centro, Crato-Ceará  
CEP: 63100-000.  

Limoeiro 
do Norte 

Máquina móvel 01 Av. Dom Aureliano Matos, 1557 – 
Centro, Limoeiro do Norte-Ceará  
CEP: 62930-000.  

Sobral Máquina móvel 01 Rua Jornalista Deolindo Barreto, 580 – 
Centro, Sobral-Ceará  
CEP: 62011-172.  

 
Cláusula 7ª DOS RELATÓRIOS E REPASSES 
7.1 A Contratada deverá disponibilizar arquivos diários e mensais em CSV (Comma 
Separated Values) e/ou Excel com as transações realizadas na modalidade de recebimento 
por Cartão de Crédito e Débito. 
 
7.2 A Contratada deverá disponibilizar relatórios diários e mensais de conciliação financeira, 
com extrato detalhado dos depósitos, com informações de localizadores das transações 
financeiras, realizadas com o recebimento por Cartão de Débito e Crédito nas unidades da 
Contratante. 
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7.3 Estes relatórios devem contemplar detalhadamente os recebimentos unitários por data, 
valores brutos, clientes, valor bruto, valor da taxa administrativa, valor liquido e estornos. 
 
7.4 Devem ter a opção para serem gerados pela Contratante, como também devem ter a 
opção para serem gerados de forma gerencial com todas as unidades. 
 
7.5 A contratada fará o repasse das transações, realizadas na modalidade de cartão de 
débito e crédito, que tramitaram e foram devidamente autorizadas, já descontando as Taxas 
de Administração, conforme percentual acordado entre as partes. 
 
7.6 O repasse deve ser efetuado da seguinte forma: 
a) Transações de recebimento por Débito: o repasse deve ocorrer em até 01 (um) dia 
útil seguinte à data da transação, descontando a taxa administrativa; 
 
a) Transações de recebimento por Crédito à vista: o repasse deve ocorrer em até 31 
(trinta e um) dias após a data da transação descontando as taxas negociadas; 
 
b) Transações por Crédito Parcelado: primeira parcela em até 31 (trinta e um) dias, e  
demais a cada 30 (trinta) dias após o pagamento da parcela anterior. Descontando as taxas 
negociadas. 
 
7.7 O pagamento das taxas administrativas ocorrerá diariamente por transação, 
descontados diretamente do valor bruto da operação. 
 
7.8 O repasse deverá ser realizado por depósito, diretamente nas contas bancárias do 

Coren/CE. Os números das contas bancárias serão disponibilizados, por oficio da 
diretoria do Conselho Regional de Enfermagem do Ceará, após a assinatura do 
Contrato. 

 
7.9 A unidade monetária à ser descontada a título de Taxa Administrativa, será a oficial do 
Brasil. 
 
Cláusula 8ª DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
8.1 Os recursos para a execução do objeto são próprios do Coren/CE e correrá sob a 
seguinte rubrica orçamentária: 
8.1.1 Rubrica: 6.2.2.1.1.33.90.47.001 – Taxas de Serviços 
 
Cláusula 9ª DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
9.1 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura. 
 
9.2 A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção 
de preços e condições mais vantajosas para o Coren/CE, conforme estabelece o art. 57, 
inciso II, da Lei nº 8.666/93. 
 
9.3 O Contrato poderá ser prorrogado, a cada 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) 
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meses, quando comprovadamente vantajoso para o Coren/CE, desde que haja autorização 
formal da autoridade competente. 
 
9.4 O Coren/CE não poderá prorrogar o Contrato quando: 
9.4.1 os preços estiverem superiores aos estabelecidos como limites pelas Portarias do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para redução 
de preços; ou 
9.4.2 a Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do 
próprio Coren/CE, enquanto perdurarem os efeitos. 
 
9.5 A prorrogação do Contrato, quando vantajosa para o Coren/CE, será promovida 
mediante celebração de termo aditivo, o qual será submetido à aprovação da Procuradoria 
Jurídica desta Autarquia. 
 
Cláusula 10ª DAS REPACTUAÇÃO 
10.1 Será permitido, a critério da administração, a repactuação para restabelecer o 
equilíbrio econômico financeiro, desde que comprovado através de planilha de variação de 
custos e documentos comprobatórios 
 
10.2 Os reajustes, repactuações e reequilíbrios, ocorrerão por provocação/solicitação da 
Contratada. 
 
Cláusula 11ª DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O Coren-CE nomeará Fiscal do contrato, o qual fará a fiscalização do objeto 
contratado, de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei nº 8.666/93, visando à 
observância do fiel cumprimento das exigências contratuais, o que não exclui a fiscalização 
e supervisão do objeto licitado por parte da contratada. 
 
11.2. O Fiscal do contrato do Coren-CE deverá manter anotações e registros de todas as 
ocorrências e determinar o que for necessário à regularização das falhas/problemas 
observados. 
 
Cláusula 12ª DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto n.º 
5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios e será descredenciada do SICAF e do cadastro de fornecedores do Conselho 
Regional de Enfermagem do Ceará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla 
defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 30% (trinta por cento) 
sobre o valor anual do Contrato, a empresa Contratada que: 
12.1.1 Apresentar documentação ou declaração falsa; 
12.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3 Falhar na execução do Contrato; 
12.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.5 Cometer fraude fiscal. 
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12.2 Para os fins do item 12.1.4, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos 
artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993. 
 
12.3 O Contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais nele previstas, 
poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos 
enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei n.º 8.666/93. 
 
12.4 A Contratante ficará alheia à relação jurídica que se estabelecer entre a Contratada e 
os terceiros eventualmente prejudicados por tais danos. 
 
Cláusula 13ª DA RESCISÃO DO CONTRATO 
13.1 A inexecução total ou parcial das condições avençadas poderá acarretar a rescisão do 
Contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, 
conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 
 
13.2 A rescisão do Contrato poderá ser: 
13.2.1 Determinada por ato administrativo unilateral e motivado da Contratante, frente a 
situações de descumprimento de cláusulas contratuais por parte da Contratada, lentidão, 
atraso, paralisação ou por razões de interesse público, decidir rescindir o Contrato; 
13.2.2 Amigável, por acordo formalizado no processo entre o Contratante e a Contratada, 
desde que haja conveniência para o Contratante; 
13.2.3 Judicial, quando a rescisão for discutida em instância judicial e se dará conforme os 
termos de sentença transitada em julgado. 
 
13.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo 
e, no procedimento que visa à rescisão do Contrato, será assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a Contratada terá o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade 
de o Contratante adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 
 
13.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 
13.5 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, o Contratante 
poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do Contrato até o valor dos prejuízos 
causados, já calculados ou estimados. 
 
13.6 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do art. 78, da Lei n.º 
8.666/1993, sem que haja culpa da Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados, tendo ainda direito a, principalmente: 
13.6.1 Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão; 
13.6.2 Pagamento do custo de desmobilização. 
 
14. DA GARANTIA DO CONTRATO 
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14.1. No prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá 
prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, 
podendo ser em a) caução em dinheiro, b) título da dívida pública, c) seguro garantia ou d) 
fiança bancária. 
14.1.1. O título da dívida pública deverá ser emitido sob a forma escritural, mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizada pelo Banco Central do 
Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda.    
 
14.2. O valor da garantia será atualizado sempre que houver alteração, reajuste ou revisão 
do valor do contrato. 
 
14.3. A garantia prestada será liberada e restituída, mediante requerimento formal, do 
Contratado, após a execução integral do contrato e, quando em dinheiro, será atualizada 
pela remuneração da conta da caderneta de poupança.  
 
14.4. A não prestação de garantia no prazo determinado sujeitará o contratado às 
penalidades legalmente estabelecidas, sem prejuízo da rescisão do contrato. 
 
14.5. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:  
14.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  
14.5.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;  
14.5.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
14.5.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
contratada, quando couber;  
 
14.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar os eventos 
indicados na legislação que rege a matéria;  
 
14.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta 
específica com correção monetária, em favor do contratante;  
 
14.8. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 
observado o máximo de 2% (dois por cento);  
14.8.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n 8.666, de 1993;  

Cláusula 15ª DA SUBCONTRATAÇÃO 
15.1 Não será admitida a subcontratação dos serviços ora contratados. 
 
Cláusula 16ª DO FORO 
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16.1 Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Foro da 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Ceará – Subseção Judiciária de Fortaleza. 
 
E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, 
assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico 
efeito, perante as testemunhas abaixo assinados, a tudo presentes. 
 
 
Fortaleza/CE, xx de xxxxxxxxxx de 2018. 
 
 

__________________________________________ 
ANA PAULA BRANDÃO DA SILVA 

Presidente do COREN/CE 
 
 

_____________________________________ 
 CONTRATADA 

 
 
Testemunha 1 - ____________________   Testemunha 2 - ____________________ 
 
 
 
 

 
 

 
 

Visto: 
Procurador Geral do COREN-CE ______________________________________________  

                    JOÃO VÍTOR NERYS BATISTA 
                   OAB/CE 25.334 
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
 
Processo Licitatório n.º  
Pregão Eletrônico n.º  
 
Nome da empresa Licitante:   
CNPJ:   
Endereço completo:   
Telefone/Fax:   
E-mail:   
 
Contratação de empresa especializada em serviços continuados de solução de 
pagamentos por meio eletrônico, que seja responsável pelo fornecimento de terminais e 
pela coleta, captura, processamento e liquidação das transações financeiras nos 
recebimentos de cartão de crédito e débito, com aceitação mínima das Bandeiras Visa,Visa 
Electron, Mastercard e Mastercard Maestro, para o Coren-CE, conforme especificações e 
condições constantes deste edital e seus anexos. 
 
PLANILHA DE PREÇOS 
 
 
Lote Item Descrição  

Valor 
Referencial 

Percentual 
Unitário 
Proposto % 

 
 
Único 

1- Operação de débito R$ 500.000,00  

2- Operação de crédito à vista R$ 500.000,00  

3- Operação de crédito parcelado de 2 a 3 vezes R$ 500.000,00  

4- Operação de crédito parcelado de 4 a 6 vezes R$ 1.000.000,00  

5- Operação de crédito parcelado de 7 a 12 vezes R$ 1.000.000,00  

 Percentual total proposto (somatório de todas as 
taxas) 

  

 
2. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e 
seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no 
Termo de Referência. 
 
3. Declaramos, ainda, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte da prestação dos serviços, tais como gastos da empresa com suporte 
técnico e administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre 
gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos 
os descontos eventualmente concedidos. 
 
4. O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
sessão de abertura da licitação. 
 
5. Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo 
determinado no documento de convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 



 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO CEARÁ 
 Autarquia Federal  criado pela Lei  Nº 5.905/73 

Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros – Genebra 
 
 
 

 
 

Rua Mário Mamede  N.º 609 - Bairro de Fátima  - Tel: (0xx85) 3105.7850  - Cep 60.415-000 - Fortaleza - Ceará 
Home-page: www.coren-ce.org.br - E-mail: pregoeirocorence@gmail.com 

 
Razão Social: 
CNPJ/MF: 
Endereço: 
Cidade:................. UF:.................. CEP:..................... 
Tel/Fax:................................ 
Banco: .......................... Agência:............................................. 
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do contrato: 
Nome:................................................ 
CPF/MF:................................. Cargo/Função:................................................. 
Endereço:.......................................................................................................... 
Cidade:...................................... UF:.......................... CEP:............................. 
 
 

........................................, ..........de.......................de 2018. 
 
 
 

__________________________________ 
Nome: ____________ 
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ANEXO IV DO EDITAL - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP – COREN Nº: ___/2018 
 

Processo Nº ___/2018 
Órgão Gerenciador: Conselho Regional de Enfermagem do Ceará – Coren-CE 
UASG: 926.587 
 
No dia ___ de _____ de 2018, o CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO 
ESTADO DO CEARÁ – COREN/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 
nº 06.572.788/0001-97, com sede na Rua Mário Mamede, 609, Bairro de Fátima, 
Fortaleza-CE, neste ato representado por sua Presidente, ANA PAULA BRANDÃO DA 
SILVA, brasileira, enfermeira, casada, portadora do CPF nº 000.000.000-00, nos termos 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos Decretos nº 5.450, de 31 de maio de 
2005, nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93, e demais 
normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão 
Eletrônico nº___/2018, RESOLVE registrar o preço ofertado pelo Fornecedor 
Beneficiário a seguir relacionando: 
 
 
 
Lote Item Descrição  

Percentual 
Unitário 
Proposto % 

 
 
Único 

1- Operação de débito  

2- Operação de crédito à vista  

3- Operação de crédito parcelado de 2 a 3 vezes  

4- Operação de crédito parcelado de 4 a 6 vezes  

5- Operação de crédito parcelado de 7 a 12 vezes  

 Percentual total proposto (somatório de todas as 
taxas) 

 

 
O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, 
contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 
 
As especificações técnicas constantes do Edital do Pregão Eletrônico – SRP nº 
____/2018, seus anexos, e da proposta de preços da licitante vencedora, integram esta 
Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 
 
A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada em três vias, pelos 
representantes legais do Conselho Regional de Enfermagem do Ceará-COREN-CE. 
 
Fortaleza – CE, ____ de _____________ de 2018. 
 

__________________________________________ 
ANA PAULA BRANDÃO DA SILVA 

Presidente do Coren/CE 
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__________________________________________ 
FORNECEDOR BENEFICIÁRIO 

________________________________________ 
JOÃO VÍTOR NERYS BATISTA 

OAB/CE 25.334 
Procurador Geral  

 
 
Testemunha 1 - ____________________   Testemunha 2 - ____________________ 
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